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legais na nomeação do autor ou, especificamente, que
ele assistiu pessoa que não fosse pobre no sentido legal. 

Enfim, os documentos que instruem o processo su-
ficientemente revelam a presença dos requisitos neces-
sários à procedência do pedido, inclusive porque o 2º
recorrente não trouxe aos autos prova de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do recorrido, na
forma do art. 333 do CPC. Lembrando que o fato de o
recorrido não ter exaurido a via administrativa ou de não
ter demonstrado a resistência da Administração Pública
ao pagamento da verba honorária cobrada não se
revela como impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito ao crédito cobrado. 

Finalizo, ilustrando o presente voto com a jurispru-
dência desta Câmara acerca da matéria: 

Ação ordinária - Honorários advocatícios - Nomeação de
advogado para defesa de litigantes carentes - Remuneração
devida pelo Estado. - As certidões acostadas aos autos
demonstram que o apelado atuou como defensor
designado, devendo o Estado efetuar o pagamento dos
honorários judicialmente arbitrados, sob pena de enriqueci-
mento ilícito. (Apelação Cível/Reexame Necessário n°
1.0024.05.697914-9/001. Relator: Des. Corrêa de Marins.
Data do acórdão: 24.10.2006.) 

Ação de cobrança - Honorários advocatícios - Profissional
nomeado como defensor dativo - Exaurimento da via admi-
nistrativa - Desnecessidade - Valores devidos e fixados judi-
cialmente - Aplicação das doutrinas do não locupletamento
à custa alheia e da obrigação natural - moralidade. [...] Os
valores buscados a título de honorários advocatícios, refe-
rentes aos serviços profissionais prestados pelo advogado a
pessoas carentes, em 21 (vinte e um) feitos, ante a ine-
xistência de defensor público local e atendendo à nomeação
judicial, são devidos, também por aplicação das doutrinas
do não locupletamento à custa alheia e da obrigação na-
tural que evoluíram para o princípio da moralidade adminis-
trativa. (Apelação Cível 1.0084.04.911.225-7/001, Rel.
Des. Geraldo Augusto. Data do acórdão: 27.09.2005.) 

No que tange ao pedido de não aplicação da cor-
reção monetária, sem razão o apelante. A correção deve
obedecer à tabela adotada pela Corregedoria de Justiça
deste Tribunal. 

Por tudo o que foi exposto, concluo que o recurso
interposto pelo réu, Estado de Minas Gerais, não deve
ser provido, data venia. 

Primeiro recurso (autor). 
Honorários advocatícios. 
Merece ser acolhida a pretensão de majoração dos

honorários advocatícios, arbitrados em sentença (10%
sobre o valor da condenação). 

Nos termos da norma do § 4º do art. 20 do CPC,
os honorários serão fixados consoante apreciação equi-
tativa do juiz, atendidas as diretrizes contidas nas alíneas
a (o grau de zelo do profissional), b (o lugar de prestação
do serviço) e c (a natureza e importância da causa, o tra-

Precatório - Fracionamento - Inocorrência -
Execuções diversas e autônomas - Satisfação de

créditos distintos decorrentes de uma mesma
sentença - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Execução. Fracionamento do
crédito. Inocorrência. Execuções diversas. 

- A impossibilidade de fracionamento de precatórios não
se aplica aos casos de execuções autônomas, que bus-
cam a satisfação de créditos distintos, embora derivados
de uma mesma sentença. 

- Ocorrendo o pagamento por RPV das diferenças
salariais e existindo valores vincendos até a efetiva incor-
poração da diferença aos proventos do servidor, poderá
este ajuizar nova execução, autônoma, para a satisfação
de seu crédito. 

balho realizado pelo advogado e o tempo exigido para
o seu serviço) do § 3º do mesmo artigo. 

No caso em tela, conquanto a questão discutida,
mediante apresentação de documentos, tenha se limi-
tado ao direito do autor ao recebimento dos honorários
advocatícios arbitrados no processo em que atuou como
defensor dativo, a verba honorária fixada em prol do seu
ilustre advogado revela-se de pouca monta. Reco-
menda-se, assim, sua majoração a fim de atingir maior
sintonia com os comandos dos §§ 3º e 4º do art. 20 do
CPC, evitando-se remuneração não condizente com o
trabalho desenvolvido pelo advogado do autor ao longo
da demanda. 

Dessarte, revendo o arbitramento, fixo a verba hono-
rária em favor do advogado da primeira apelante no equiv-
alente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da conde-
nação. O valor resultante não se mostra excessivo à
Administração e remunera o profissional de forma justa
pelo seu trabalho indispensável à Administração da Justiça. 

Conclusão. 
À luz do exposto, dou provimento ao 1º recurso (do

autor) para majorar os honorários advocatícios para
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.
Outrossim, nego provimento ao 2º recurso (do réu). 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo. 

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO
RECURSO. 

. . .  
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0088..994422223344--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddoo::  MM..VV..FF..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO
SSÉÉRRVVUULLOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Antônio Sérvulo, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 2011. - Antônio
Sérvulo - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - A matéria recorrida
cinge-se à ocorrência de fracionamento de precatório ou
da própria execução, a violar a regra do pagamento por
precatórios, contida na Constituição Federal. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso. 

Diversamente do consignado na sentença, tenho
que não se trata aqui de precatório complementar ou
suplementar, hipótese prevista diante de erro material ou
inexatidão aritmética contidos no precatório original. 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal: 

Ementa: Constitucional. Precatório. Crédito complementar:
novo precatório. Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, inciso V do art. 336. CF, art. 100.
Interpretação conforme sem redução do texto. I. - Dispõe o
inciso V do art. 336 do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que ‘para pagamentos com-
plementares serão utilizados os mesmos precatórios satis-
feitos parcialmente até o seu integral cumprimento’.
Interpretação conforme, sem redução do texto, para o fim de
ficar assentado que ‘pagamentos complementares’, referidos
no citado preceito regimental, são somente aqueles decor-
rentes de erro material e inexatidão aritmética, contidos no
precatório original, bem assim da substituição, por força de
lei, do índice aplicado. II. - ADI julgada procedente, em
parte (ADI 2924/SP - São Paulo, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ
de 06.09.2007). 

Cuida-se aqui de execução diversa da ajuizada
anteriormente, malgrado nos mesmos autos do processo
de conhecimento, cujo débito não se confunde com o
anterior, que se encerrou com o pagamento por RPV
(f. 481 dos autos principais). 

O débito anterior se referia ao pagamento das
diferenças salariais apuradas no período de 1997 a
2004, ocorrendo a extinção da execução com o paga-
mento através de RPV. 

Nesta execução, que ensejou os presentes
embargos, estão sendo cobradas parcelas vencidas após

o ano de 2004 e até a efetiva incorporação das dife-
renças salariais nos proventos do embargado,
mostrando-se autônoma em relação àquela, o que per-
mite a expedição de novo precatório ou RPV sem que se
viole a regra que impede o fracionamento. 

Frise-se, portanto, que não se trata aqui de com-
plementar o débito pago por meio de RPV, mas de nova
execução, autônoma, com base em débito diverso, em
que pese derivado da mesma sentença. 

Tratando-se de execuções autônomas, não há que
se falar em fracionamento da execução, visto que o
débito não poderia ser executado conjuntamente com
aquele outro, por uma questão temporal, já que não
estava vencido naquela ocasião, inexistindo violação à
norma constitucional que impossibilita o fracionamento
dos precatórios. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso, para manter a sentença recorrida, ainda que por
outros fundamentos. 

Sem custas recursais. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e EDIVALDO GEORGE
DOS SANTOS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Reexame necessário - Ação declaratória -
Renovação de alvará sanitário - Exigência de far-
macêutico - Responsabilidade técnica - Técnico
em farmácia inscrito junto ao Conselho Regional
de Farmácia - Possibilidade - Súmula 120 do STJ

- Inteligência - Honorários advocatícios -
Redução - Art. 20, § 4º, do CPC - Exegese -

Custas - Entes públicos da Administração Direta
- Isenção - Custas recolhidas previamente pelo
vencedor - Condenação - Ônus da sucumbência

Ementa: Direito administrativo. Reexame necessário.
Ação declaratória. Técnico em farmácia inscrito junto ao
Conselho Regional de Farmácia. Responsável técnico
por drogaria. Possibilidade. Honorários advocatícios.
Redução. Impossibilidade. Custas. Estado de Minas
Gerais. Isenção. Sentença reformada em parte.

- Técnico em farmácia, inscrito no Conselho Regional de
Farmácia, pode ser responsável técnico por drogaria,
nos termos da Súmula 120 do Superior Tribunal de
Justiça.

- Não há como falar em redução de honorários advo-
catícios, quando se constata que o valor fixado na sen-


